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Prefeitura Municipal de Marataíze 
Estado do Espírito Santo 

Marataízes - ES, 11 de junho de 1999. 

MENSAGEM N~ 016/99 

Tenho a honra de comunicar a esta Colenda Casa de Leis, que vetei os Autógrafos de Lei n.ºs. 282/99 e 288/99, pelas razões a seguir: 

Primeiro, neste caso, a Câmara Mmucipal é incompetente para encaminhar tais projetos. A matéria de que ambos tratam tem implicações diretas no 
orçamento e na administração municipal. Por isso ambos são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo (grifo nosso), confonne Art. 61 § 1 º, inc. I, alíneas "a" e "b" da Constituição Federal e Art. 54, inc. II e III da Lei Orgânica Municipal. Os projetos 
são fonnalmente inconstitucionais. 

Segundo, ambos amnentam a despesa, contrariando o Art. 63, caput, da Constituição Federal. Tomando assim os autógrafos, desta vez, materialmente inconstitucionais. 

Desta feita, fui obrigado a vetar ambos os projetos acima referenciados uma vez que são legalmente inadmissíveis, já que são duplamente inconstitucionais. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Exa. e seus dignos pares os meus protestos de elevada estima e consideração. 
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Atenciosamente, 

_Af&· :. 
ANANIAS FRANCISCO VIEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL DE MARATAÍZES 
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DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO NO ~~~®ÁR!Q_DAS 1 
i J. -+- / - o s / _CJ __ s. __ _ ESCOLAS MUNI CIP AIS E PARTICULARES, 

L ~-@'tf17=- PASSEIOS ECOLÓGICOS EM ÁREAS , DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ILHAS, 
CACHOEIRAS, LAGUNAS, LAGOAS, RESERVAS. 
ETC.) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno desta Casa de Leis, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1°- Fica as Escolas Municipais e Particulares a incluir no calendário escolar, 
passeios ecológicos em área de preservação ambiental, (Ilhas, Cachoeiras, Lagunas, Lagoas, 
Reservas. etc.) · 

Art. 2° - Ficará a cargo dos diretores a estipularem a data e mês, preservado 
apenas, os meses de Janeiro, Fevereiro, Julho e Dezembro~ --- -

Art. 3° - É necessário o acompanhamento de profissional com noções ou técnicas 
do meio ambiente. 

Art. 4°- Observar de no mínimo l(um) ou máximo 2(dois) passeios por ano. 

Art. 5° - Somente poderá participar do passeio ecológico, as escolas com o ensino 
de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. · 

Art. 6° - O passeio ecológico será realizado dentro da Município de Marataízes. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação . 

Art.8 - Revogam - se as disposições em contrário. 

Plenário ''Elias Silva'', 25 de maio de 1999. 

~ ~da=M FABIANO ELIAS VIEIRA . 



CÂMAR5.A MUNICIPAL DR MARATAÍZES 

JUSTIFICATIVA 

Existe a grande necessidade que jovens e crianças tenham conhecimentos 
básicos em relação ao meio ambiente. E extremamente necessário que as escolas 
comecem a se mobilizar e dar conhecimentos técnicos ou pelo noções básicos sobre o 
ecosistema. Ainda existe uma esperança que, educando os alunos nas escolas, o 
futuramente o retomo será muito grande. 

Plenário "Elias Silva", 25 de maio de 1999. 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAIZES - E.S. 
ASSESSORIA JURÍCIA 

PARECER 

Veto. Autógrafos de Lei de 
Autoria do Legislativo. Au
mento de despesa. Interpre
tação do art. 61, 1 , parágra-
fo 1°, a e b, art.63, caput, da 
e.Federal e artigo 54, I e II , 
Da Lei Orgânica do Município. 

Por solicitação do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Marataizes-ES, passa esta Assessoria Jurídica a analisar a 
Mensagem nº 016/99 na qual o Executivo Municipal VETA dois autógrafos de lei. O de 
N° 282/99 e 288/99. 

Primeiramente não se pode 
encaminhar dois Vetos numa mesma Mensagem. 

Não é a primeira vez que ocorre tal 
irregularidade técnica o que prejudica totalmente a análise dos motivos ensejadores do 
Veto. 

A MENSAGEM é um documento de 
responsabilidade do Executivo que vem capeando o projeto de lei. Corresponde, 
efetivamente, à Justificativa colocada nas Proposições do Legislativo. 

Como já se disse em outros 
pareceres, é na mensagem que o Prefeito vai arrolar argumentos que procurem convencer 
os membros do Legislativo da importância de que se reveste a aprovação do projeto para 
o Município ou, no caso, da necessidade da manutenção do Veto. 

Dessa forma, como é evidente, cada 
autógrafo de lei vetado pelo Prefeito deve vir acompanhado de uma mensagem. Ainda 
mais, como é o caso, quando se tratam de proposições totalmente diferentes em seu 
objetivo e conteúdo. 

Dessa forma, sugerimos ao Sr. 
Presidente da Câmara que não mais sejam aceitas Mensagens encaminhando veto de mais 
de um autógrafo de lei, uma vez que totalmente ilegal e fora dos mínimos parâmetros da 
mais comezinha técnica legislativa. 

NO MÉRITO: 
Dispõe a Lei Orgânica Municipal 

em seu artigo 54 que: "São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que 
disponham sobre: 

1- regime jurídico dos 
servidores. 

11- Criação de cargos, empregos 
e funções na administração 
direta e autárquica do 
Município, fixação. e · 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAIZES - E.S. 
ASSESSORIA JURÍCIA 

nada nos dois autógrafos que possam 

III- aumento 

Nelson de edeiros Teixeira 
,, Assessor Jurídico 

de sua 

não existe 
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CÃ_MARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
FINAL 

Em relação ao VETO do Executivo ao Autógrafo de 
Lei n.º 282/99, adoto o parecer da Assessoria Jurídica em anexo. 

Somos pela rejeição do Veto. 

Marataízes-ES, 28 de setembro de 1999. 


